PAGE  
3
[image: image1.png]


Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto de Lei nº 322 / 2023) 


CÂMARA MUNICIPAL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

  10/07/2023 – SO
__________________
Presidente

[image: image2.png]



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI Nº 3.055 DE 13 DE JULHO DE 2023.

INSTITUI INCENTIVO FINANCEIRO AO PROGRAMA DE AGROTURISMO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Paty do Alferes aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
L E I:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo a conceder incentivo financeiro aos empreendimentos cadastrados no Programa Agroturismo no âmbito do Município de Paty do Alferes.

Parágrafo único. São considerados empreendimentos do Agroturismo aqueles que se enquadrem nos princípios previstos no art. 4º da Lei nº 2.481, 06 de setembro de 2018, que institui a política municipal de fomento ao turismo rural, Lei nº 2.490, de 01 de novembro de 2018, que instituiu o Programa Pró Rural e que:

I – Se enquadre na categoria de agricultura familiar;

II – Possuam talão de nota de produtor atualizado;

III – Se comprometam a manter os locais de visitação abertos aos sábados, domingos e feriados, em horários definidos através da regulamentação desta Lei, devidamente atualizados periodicamente;

IV – Comprovem sua regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal e Federal;

Art. 2º - O incentivo de que trata está Lei, correspondente a R$1.300,00 (um mil e trezentos reais) por mês, por um período de 14 (quatorze) meses contados da homologação inicial, na forma do § 1º deste artigo.

§ 1º - Considerar-se-á como início da atividade a data de homologação, pelo Chefe do Poder Executivo, do cadastramento da atividade junto à Secretaria de Turismo, desde que preenchidos os requisitos previstos em lei, devidamente aprovada pela Comissão Validadora designado pelo Prefeito Municipal;

§ 2º - Os empreendimentos que deixarem de cumprir os requisitos de habilitação ao Programa de Agroturismo terão suspensos seus direitos ao recebimento do benefício de que trata esta lei;

§ 3º - Os empreendimentos selecionados deverão, obrigatoriamente, participar, através de seu proprietário ou de pessoa por ele designada, desde que atuante na propriedade, de curso de capacitação a ser disponibilizado pela Prefeitura;

§ 4º - Fica expressamente vedada a cobrança de qualquer valor para visita aos empreendimentos que recebam o incentivo sob pena de desligamento automático do Programa;

§ 5º - A concessão do benefício limitar-se-á a 25 (vinte e cinco) empreendimentos, obedecendo-se a disponibilidade orçamentária e financeira do Poder Executivo, observando-se ainda as seguintes normas:

I – Caso haja desligamento de qualquer empreendimento, por descumprimento da legislação de qualificação ou por desistência, a vaga surgida será ocupada observando-se os seguintes critérios:

a) Convocação de empreendimentos existentes em cadastro reserva, por ordem de data de inscrição;

b) Convocação de novos empreendimentos, mediante a publicação de edital com ampla divulgação no Município através do Diário Oficial e em órgão da imprensa local pelo prazo de três edições.

II – Os empreendimentos incluídos no Programa na forma prevista neste parágrafo receberão o incentivo proporcionalmente aos meses para conclusão do prazo de 14 (meses), considerando-se para contagem do prazo inicial da data de homologação prevista no § 1º deste artigo.

II – Após o primeiro período de 14 (catorze) meses, fica autorizada a inclusão de novos empreendimentos através de novo chamamento público e desde que comprovada a disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 3º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a criar Comissão Validadora, composta de servidores públicos municipais, do quadro de provimento efetivo ou em comissão, além de agentes políticos e órgão ou entidades atuantes no setor rural e desenvolvimento empresarial, para apreciar os requerimentos de enquadramento no PROGRAMA DE AGROTURISMO, com a finalidade de:

I – Analisar e opinar sobre os pedidos de cadastramento no Programa;

II – Propor medidas simplificativas que atendam ao propósito desta lei;

III – Requisitar servidor de qualquer órgão da administração pública municipal, direta ou indireta, visando à propositura de ações para agilização do Programa;

IV – Propor critérios e prioridades necessárias à concessão dos incentivos previstos nesta Lei;

V – Analisar e enquadrar os requerimentos dentro das atividades, de acordo com as prioridades municipais bem como junto à legislação aplicável à matéria.

Art. 4º - A seleção dos empreendimentos para participação no Programa de Agroturismo dar-se-á através de Chamamento Público para preenchimento das vagas mediante cadastramento em formulário próprio.

Parágrafo único. O edital de Chamamento deverá prever o prazo mínimo de 03 (três) dias úteis para apresentação da inscrição, sendo o prazo final divulgado com no mínimo 05 (cinco) dias úteis.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotação orçamentária específica, suplementando-se se necessário.

Art. 6º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes,  13  de Julho de 2023.

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO

Prefeito Municipal

___________________________________________________________________________________________

Esta Lei é originária do Projeto de Lei nº 322/2023, de autoria do Poder Executivo.
